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Processo no	 13639.000137/91-48

Sessab np 2	 23 de setembro de 1993 	 ACORDAI] NI 203-00-739
Recurso no r	 91.599
Recorrente::	 HAROLDO DE: AZEVEDO FORTES
Recorrida e	 DRF EM jUIZ DE: FORA s. MG

ITR - REDOWTO i. De acordo com a legislagTo de
regendo, o bemol : ide fisco' ó concedido mediante
a inexistendo de débitos anteriores por cysrisillb
do lanwomento questionado. Recurso negado.

Vistos,	 :i. ai 	 e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por HARDTDO DE AZEVEDO FORTES.

ACORDAM os Membros da Terceira °Ornara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente ó Conselheiro SEDASTIPO DURGEO
TAQUARY.

. Sala das SossPes, em 23 de setembro de 1993.
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:1 cri. ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
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Recurso no:	 91.599
Acór~ neE	 203-00.739
Recorrente:	 HAROLDO DE AZEVEDO FORTES.

R E: 1. A I. ORIO

Cl conteibninte identificado no autos impugna n
lançamento do ITRY1991„ relativo ac imóvel rural denominado
Fazenda da Piedade, Município de Volta Grande -. MG, com o Cédign
nu 445.142.001.830-0. área de 336,8 ha.

Ma peça de defesa t56zida aos autos, dentro das
formalidades processuais (fls. 01 a 03) argumenta Ii5LJ ter sido o
imbvel rural de sua proprioc.de contemplado com os descontos
referentes a FRU e FRE, conforme vinha acontecendo, inclusive no
ano anterior, 1990 (fls. 03).

Intimado pela awhiri(LAde a apresentar cópia das
quitaçfles relativas aos exercícios compreendidos de 1996 a 1989,
o impug nantr cumpriu a ordem dentro do prazo estipulado (fls. 07
e (>3).

Do exame da decumentaçãe acima citada, nota-5e que
o exercício de 1987 foi pago atravos de DARF, em 2971.1/91.

!!
Atendida a intimaç gio, lei o processo encaminhado a

Julgamento pela autoridade de primeira instância, que considerou
pro=lente o lançamento.

A ementa que resume o entendimento dn jwigmlnr
monocrático está redigida da forma como segue: 	 !

•

"REDUÇMO DO IMPOSTO

A existAncia de débitos anteriores impede a
condessa() ao contribuinte do benefíciu da
reduc:Wo prevista no artigo 50 , parágrafo
5g, da Lei no 4.504/64, com nova reme 0o

dada pelo artigo lg Cl a Lei np 6746/70."

HW° se conflEmmando com o cecididu na instâmcia a
quo o contribuinte demanda este Conselho, através de petie2n de
fls. 16/19, onde argúi que o beneplácito fiscal lhe vinha sendo
regularmente atribuído como prova com a cópia do pagamento
efetivado em 1990 (11.s. 17).
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Aduz que !, inobstante o exercício ele 1907 ter sido
quiteclo CM 20..11..91,, de ecordo com cópia do DAM' . anexo, O
exercício de 1990 com R reduç'ello (grifei) foi pâgo em 20.12.90,
portai] to „ 11 meng2i, snts2n da qui tas . ão do exercício discutido.

Ge em 1990 teve direito â reduçã'o, argumente que,
igual direito lhe deve ser âtribulde em 1991,

E o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

O Recurso vem aos autos dentro do prazo
regulamentar e imterposto por parte legítima e merece ser
conhecido

Mo merito, não obstante ter trazido o recorrente.
na peça ror:ursa' de fls. 16/22, arumentação onde indaga sobre a
concessão do benefício em exercícios anteriores. sendo que no
discutido a redução n go lhe foi cor~lida„ e goe, por isonomia,
deveria ter acontecido, creio não lhe assistir razão.

Com efeito, a existÓncia do (lábil° referente a
1987 ig ibiu que Q imposto agasalhasse o beneplácito fiscal que a
lei concede.

A quitação referente ao devido imposto só foi
efetivado Qffi 28.11.91, apás o lançamento cornstarca .! da notificação
acnci. discitichi - 1991.

O parágrafo 6p do artigo 50 da Lei no 0.500/64
estabelece as condiçffes para o gozo da redução pretendida.

Tais condiçOes. no caso. foram descumpridas.

A9SiM sendo, conheço do Rertirso e, no márito,
nego-lhe provimento.

Sala das Sessefes, em 23 do setembro de 1993.
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